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Ministério da Saúde

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 2.038, DE 5 DE JULHO DE 2018

Habilita leitos da Unidade de Tratamento Intensivo - UTI Tipo II, desabilita leitos da Unidade de Tratamento Intensivo - UTI Tipo I do Hospital e Maternidade Codrato de Vilhena - Irmandade da Santa
Misericórdia de Angra dos Reis - Angra dos Reis (RJ) e estabelece recurso do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde a ser incorporado ao Grupo de Atenção de Média e Alta
Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - MAC do Estado do Rio de Janeiro e do Município de Angra dos Reis.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando o Título X - Do cuidado progressivo ao paciente crítico ou grave com os critérios de elegibilidade para admissão e alta, de classificação e de habilitação de leitos de Terapia Intensiva da Portaria de

Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria nº 3.992/GM/MS, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre o financiamento e a transferência dos recursos

federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde; e
Considerando a avaliação técnica da Coordenação-Geral de Atenção Hospitalar - DAHU/SAS/MS, resolve:
Art. 1º Fica habilitado o número de leitos da Unidade de Tratamento Intensivo - UTI Tipo II, do hospital a seguir relacionado:

. Proposta SAIPS 15.793 e 15.795 Hospital Nº leitos

. CNES: 2280868 Hospital e Maternidade Codrato de Vilhena - Irmandade da Santa Misericórdia de Angra dos Reis - Angra dos Reis/RJ

. Leito: 26.01 Adulto 05

Art. 2º Fica desabilitado o número de leitos da Unidade de Tratamento Intensivo - UTI Tipo I, do hospital a seguir relacionado:
. Proposta SAIPS 15.793 Hospital Nº leitos
. CNES: 2280868 Hospital e Maternidade Codrato de Vilhena - Irmandade da Santa Misericórdia de Angra dos Reis - Angra dos Reis/RJ
. Leito: 26.96 Adulto 04

Art. 3º Fica determinado que a referida unidade poderá ser submetida à avaliação por técnicos da Secretaria de Atenção à Saúde/MS e, no caso de descumprimento dos requisitos estabelecidos na Portaria de Consolidação
nº 3/GM/MS - Título X, de 28 de setembro de 2017, terão suspensos os efeitos de seu cadastramento.

Art. 4º Fica estabelecido recurso do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde no montante anual de R$ 536.579,20 (quinhentos e trinta e seis mil quinhentos e setenta e nove reais e vinte centavos), a
ser incorporado ao Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar-MAC do Estado do Rio de Janeiro e do Município de Angra dos Reis - Código IBGE 330010.

Art. 5º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência, regular e automática, do montante estabelecido no art. 4º, ao Fundo Municipal de Saúde de Angra dos Reis - IBGE 330010, em
parcelas mensais, mediante processo autorizativo encaminhado pela Secretaria de Atenção à Saúde.

Art. 6º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585 - Atenção à Saúde da População para
Procedimentos em Média e Alta Complexidade - Plano Orçamentário 0000.

Parágrafo único. O recurso relativo ao estabelecimento consignado ao programa de trabalho de que trata o caput tem como finalidade o custeio de quaisquer ações e serviços de média e alta complexidade para atenção
à saúde da população, desde que garantida a manutenção da unidade

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir da 6ª (sexta) parcela de 2018.

GILBERTO OCCHI

PORTARIA Nº 2.197, DE 20 DE JULHO DE 2018

Cria o Grupo de Trabalho do Setor Saúde
para Elaboração do Plano Setorial para
Implementação da Convenção de
Minamata.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das
atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do
art. 87 da Constituição, e

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990,
que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços
correspondentes;

Considerando o Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011,
que regulamenta a Lei nº 8.080, de 1990, para dispor sobre a
organização do Sistema Único de Saúde (SUS), o planejamento da
saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa; e

Considerando que o Brasil é signatário da Convenção de
Minamata desde 2013 e encontra-se em processo de ratificação desta
Convenção, resolve:

Art. 1º Fica criado o Grupo de Trabalho (GT) do Setor Saúde
para Elaboração do Plano Setorial para Implementação da Convenção
de Minamata.

Art. 2º É objetivo geral do GT elaborar o Plano Setorial de
Implementação da Convenção de Minamata.

Art. 3º O GT será composto por representantes, titulares e
suplentes, dos seguintes órgãos e entidades:

I - Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS) do Ministério da
Saúde, que exercerá a coordenação do Grupo, por meio do
Departamento de Vigilância em Saúde Ambiental e Saúde do
Trabalhador (DSAST);

II - Secretaria de Atenção à Saúde (SAS) do Ministério da
Saúde;

III - Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos
Estratégicos (SCTIE) do Ministério da Saúde;

IV - Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa (SGEP)
do Ministério da Saúde;

V - Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na
Saúde (SGTES) do Ministério da Saúde;

VI - Secretaria Especial de Saúde Indígena (SESAI) do
Ministério da Saúde;

VII - Secretaria Executiva (SE) do Ministério da Saúde;
VIII - Assessoria de Assuntos Internacionais de Saúde

(AISA);
IX - Instituto Evandro Chagas (IEC);
X - Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA);
XI - Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz);
XII - Conselho Nacional de Secretários de Saúde

(CONASS); e
XIII - Conselho Nacional de Secretários Municipais de

Saúde (CONASEMS).

Parágrafo único. Os representantes, titulares e suplentes,
serão indicados pelos dirigentes de seus respectivos órgãos ao
Coordenador do Grupo de Trabalho no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da data de publicação desta Portaria.

Art. 4º O Grupo de Trabalho de que trata esta Portaria
poderá solicitar a contribuição de servidores dos órgãos do Ministério
da Saúde e entidades a ele vinculadas, bem como servidores de outros
órgãos e entidades da Administração Pública Federal, especialistas em
assuntos ligados ao tema e representantes dos movimentos sociais,
cuja presença seja considerada necessária ao cumprimento do
disposto nesta Portaria.

Art. 5º O cronograma de reuniões e demais atividades será
proposto pela coordenação do Grupo de Trabalho e pactuado no
âmbito do GT.

Art. 6º As funções desempenhadas no âmbito do Grupo de
Trabalho de que trata esta Portaria não serão remuneradas e seu
exercício será considerado serviço público relevante.

Art. 7º O GT dispõe de 120 (cento e vinte) dias, a contar da
data de publicação desta Portaria, para concluir a elaboração do Plano
Setorial de Implementação da Convenção de Minamata.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

GILBERTO OCCHI

PORTARIA Nº 2.205, DE 20 DE JULHO DE 2018

Qualifica Unidade de Pronto Atendimento
(UPA 24h Forquilhinha, Opção VII, nova)
e estabelece recurso do Bloco de Custeio
das Ações e Serviços Públicos de Saúde a
ser incorporado ao Grupo de Atenção de
Média e Alta Complexidade Ambulatorial e
Hospitalar (MAC), do Estado de Santa
Catarina e Município de São José.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das
atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do
art. 87 da Constituição; e

Considerando o art. 2º da Portaria nº 1.535/GM/MS, de 25
de setembro de 2017, que redefine os incentivos relacionados à
Unidades de Pronto Atendimento da Rede de Atenção às Urgências
no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde;

Considerando o Anexo III - Rede de Atenção às Urgências e
Emergências (RUE), Título IV - Do componente Unidades de Pronto
Atendimento (UPA 24h) e o conjunto de serviços de urgência 24
horas - Capítulo V, da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28
de setembro de 2017, que consolida as normas sobre as redes do
Sistema Único de Saúde;

Considerando o Anexo LXVIII - Requisitos para o
recebimento do repasse mensal do Ministério da Saúde para custeio
da UPA 24h, da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de
setembro de 2017, que consolida as normas sobre o financiamento e
a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de
saúde do Sistema Único de Saúde;

Considerando a Portaria nº 3.992/GM/MS, de 28 de
dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº
6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas
sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as
ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;

Considerando a Portaria nº 1.172/GM/MS, de 26 de abril de
2018, que habilita a Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h
Forquilhinha, nova), e estabelece recursos a serem destinados ao
Estado de Santa Catarina e Município de São José (SC); e

Considerando o NUP-SEI nº 25000.115327/2018-43 da
Coordenação Geral de Urgência e
Emergência/CGUE/DAHU/SAS/MS, resolve:

Art. 1º Fica qualificada a Unidade de Pronto Atendimento
(UPA 24h Forquilhinha, Opção VII, nova), localizada no Município
de São José (SC).

Parágrafo único. A qualificação será válida por três anos,
podendo ser renovada mediante novo processo de avaliação pela
CGUE/DAHU/SAS/MS, conforme o § 1º do art. 83 da Portaria de
Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017.

Art. 2º Fica estabelecido recurso do Bloco de Custeio das
Ações e Serviços Públicos de Saúde no montante anual de R$
2.598.000,00 (dois milhões e quinhentos e noventa e oito mil reais),
a ser incorporado ao Grupo de Atenção de Média e Alta
Complexidade Ambulatorial e Hospitalar (MAC) ao Estado de Santa
Catarina e Município de São José (SC), para o custeio da qualificação
da Unidade prevista no art. 1º.

Art. 3º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas
necessárias para a transferência, regular e automática, do montante
estabelecido no artigo 2º desta Portaria, em parcelas mensais, para o
Fundo Municipal de Saúde de São José, IBGE 421660, conforme
anexo a esta Portaria.

Art. 4º Os recursos financeiros, objeto desta Portaria,
correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo
onerar o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585 - Atenção à Saúde
da População para procedimentos de Média e Alta Complexidade -
Plano Orçamentário 0000.

Parágrafo único. O recurso relativo ao estabelecimento
consignado ao Programa de Trabalho de que trata o art. 2º tem como
finalidade o custeio de quaisquer ações e serviços de Média e Alta
Complexidade para Atenção à Saúde da população, desde que
garantida a manutenção da unidade.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, com efeitos financeiros a partir da 9ª (nona) parcela de
2018.

GILBERTO OCCHI
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